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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO  

KINEA SECURITIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII 

CNPJ nº 35.864.448/0001-38 

 

Pelo presente instrumento, INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 10º andar, Itaim 

Bibi, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o 

nº 62.418.140/0001-31, habilitada para a administração de fundos de investimento conforme Ato Declaratório 

expedido pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 2.528, de 29 de julho de 1993, neste ato representada 

na forma de seu Contrato Social, na qualidade de instituição administradora (“Administrador”) do KINEA 

SECURITIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no CNPJ nº 35.864.448/0001-38 

(“Fundo”), tendo em vista que o Fundo não tem, na presente data, quaisquer cotistas e, conforme autorização 

disposta no Art. 17-A da Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008 e no item 15.2.1. do regulamento 

do Fundo (“Regulamento”), e em decorrência de exigência formulada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão e pela 

CVM, RESOLVE: 

 

Alterar a redação constante do item 4.4, do item 5, do subitem 7.1.2, do item 12.1, do subitem 12.2.2 e do item 

15.4 do Regulamento do Fundo, as quais passarão a vigorar da seguinte forma: 

 

“4.4. O FUNDO terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a data de encerramento de cada 

oferta de Cotas do FUNDO para enquadrar a sua carteira de acordo com a Política de Investimento 

estabelecida neste Regulamento.” 

 

“5. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA DOS IMÓVEIS. Os bens imóveis e direitos reais eventualmente 

integrantes do patrimônio do FUNDO serão adquiridos pelo ADMINISTRADOR em caráter fiduciário, 

por conta e em benefício do FUNDO e dos Cotistas, cabendo-lhe administrar, negociar e dispor desses 

bens ou direitos, bem como exercer todos os direitos inerentes a eles, com o fim exclusivo de realizar 

o objeto e a Política de Investimento do FUNDO, obedecidas as decisões tomadas pela assembleia 

geral de Cotistas.” 

 

“7.1.2. Para os fins deste Regulamento, entende-se por dia útil qualquer dia exceto: (i) sábados, 

domingos ou feriados nacionais, no Estado ou na Cidade de São Paulo; e (ii) aqueles sem expediente 

na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” e “Dia Útil”, respectivamente). Caso as datas em que venham a 

ocorrer eventos nos termos deste Regulamento não sejam Dia Útil, conforme definição deste item, 

considerar-se-á como a data devida para o referido evento o Dia Útil imediatamente seguinte e/ou 

caso as datas em que venham a ocorrer eventos no âmbito da B3 nos termos deste Regulamento 

sejam em dias em que a B3 não esteja em funcionamento, considerar-se-á como a data devida para 

o referido evento o dia imediatamente subsequente em que a B3 esteja em funcionamento, conforme 

as Cotas estejam eletronicamente custodiadas na B3, conforme item 8.10 abaixo.” 
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“12.1. A distribuição de rendimentos prevista no item 12 acima poderá ser realizada mensalmente, a 

critério do ADMINISTRADOR, sempre no 9º (nono) Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento 

dos recursos pelo FUNDO, sendo que eventual saldo de lucros auferidos não distribuído, conforme 

apurado com base em balanço ou balancete semestral, será pago na próxima data prevista para 

distribuição de rendimentos, observados os procedimentos da B3.” 

 

“12.2.2. Farão jus aos valores de que trata os itens 12.1 e 12.2, bem como respectivos subitens acima, 

os titulares de Cotas do FUNDO no fechamento do último Dia Útil do mês imediatamente anterior ao 

da distribuição de rendimentos, de acordo com as contas de depósito mantidas pela instituição 

responsável pela prestação de serviços de escrituração das Cotas do FUNDO.” 

 

“15.4. A critério do ADMINISTRADOR, que definirá os procedimentos a serem seguidos, as 

deliberações da assembleia geral de Cotistas poderão ser tomadas por meio de consulta formal, sem 

reunião de Cotistas, em que (i) os Cotistas manifestarão seus votos por correspondência, correio 

eletrônico ou telegrama; e (ii) as decisões serão tomadas com base na maioria dos votos recebidos, 

observados os quóruns previstos no item 15.3 acima e desde que sejam observadas as formalidades 

previstas neste Regulamento e nos artigos 19, 19-A e 41, incisos I e II da Instrução CVM nº 472.” 

 

Diante das alterações mencionadas acima, o Regulamento passará a vigorar com a redação prevista em sua 

versão consolidada, conforme conteúdo constante do Anexo I ao presente instrumento. 

 

Nos termos do art. 1.368-C do Código Civil Brasileiro, alterado na forma da Lei nº 13.874, de 200 de setembro 

de 2019, o registro do Regulamento do Fundo perante a CVM é condição suficiente para garantir a sua 

publicidade e a oponibilidade de efeitos em relação a terceiros, ficando dispensado o seu arquivamento perante 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2020 

 

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Administrador do Fundo 
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ANEXO I 

Versão Consolidada do Regulamento 


